
28 DIÁRIO OFICIAL Nº 33297 Segunda-feira, 23 DE JANEIRO DE 2017

de Fundos da Diretoria Técnica, constante no Processo nº 
16308/2017, de 12/01/2017.
R E S O L V E:
1 – Conceder Suprimento de Fundos ao Funcionário; SERGIO 
CARLOS FARIAS DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Tec.Est.
Repet.Retr.de TV/Gerente, matrícula funcional nº 3181855-1 e 
C.P.F.: 116.672.652-53; no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais), 
Obedecendo a seguinte classifi cação orçamentária; 
Programa de Trabalho: 658236
Natureza de Despesa: 339030
Fonte: 0101
2 – Determinar o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de emissão da Ordem Bancária, para aplicação dos recursos 
e 10 (dez) dias para prestação de contas do referido suprimento. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ADELAIDE OLIVEIRA DE LIMA PONTES
Presidente da FUNTELPA
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PORTARIA Nº 62/2017-GAB/PAD BELÉM, 19 DE 
JANEIRO DE 2017. 

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO O Julgamento proferido com base no teor do 
Relatório Final da Comissão de SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA 
instaurada pela Portaria nº 178/2016-GAB/SIND, de 03/08/2016, 
publicada no DOE edição nº33.184 de 04/08/2016, bem como os 
fatos denunciados nos autos do Processo nº 1030420/2016 e 
anexo 947116/2015 e os demais fatos conexos; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; 
R E S O L V E:
I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR em desfavor da servidora D.S.L.R., matrícula nº 
766615-2, por transgressão, em tese, ao art. 190, IV, da Lei 
5.810/1994; 
II – AFASTAR como medida preventiva a servidora D.S.L.R., 
matrícula nº 766615-2, de suas atividades funcionais desta 
Secretaria de Estado de Educação nos termos do art. 203, da 
Lei nº 5.810/94; 
III – CONSTITUIR Comissão composta pelas servidoras MARIA 
JOSÉ SILVA DO NASCIMENTO, Mat. nº 5090580-4, DAYSE RUTH 
TAVARES DA SILVA, Mat. nº 454680-1 eGEORGINA TAVARES 
SARMANHO, Mat. nº 301973-1, para sob a presidência da 
primeira, apurarem no prazo inicial de 60 (sessenta) dias, o 
qual poderá ser prorrogado por igual período por conveniência e 
necessidade da Administração Pública; 
IV – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual; 
V – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente Ato. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora 

Protocolo: 139413
PORTARIA Nº 33/2017-GAB/SIND. BELÉM, 18 DE 

JANEIRO DE 2017. 
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO os fatos constantes nos autos do Processo nº 
970951/2016; 
CONSIDERANDO os termos do parecer exarado pela Consultora 
Jurídica do Núcleo de Disciplina e Ética - NDE/SEDUC; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; 
R E S O L V E: 
I – DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA 
INVESTIGATÓRIA para apurar denúncias constantes nos autos 
do Processo acima referenciado; 
II – CONSTITUIR Comissão composta pelas servidoras 
ADRIANA GUERRA DA FONSECA, Mat. nº 57212235-1 e NILMA DE 
SOUZA MEIRELLES, Mat. nº 5901059-1, para, sob a presidência 
da primeira, apurarem no prazo inicial de 30 (trinta) dias, o 
qual poderá ser prorrogado por igual período por conveniência e 
necessidade da Administração Pública; 

III – DELIBERAR que a Comissão Sindicante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, ainda, poderá reportar-se 
diretamente a Autoridades e Órgãos da Administração Pública 
ou proceder às diligências indispensáveis à instrução processual; 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora 

Protocolo: 139406
PORTARIA Nº 34/2017-GAB/SIND. BELÉM, 19 DE 

JANEIRO DE 2017. 
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 41/2017-NDE, 
de 12/01/2017, fi rmado pelo Sr. Presidente da Sindicância 
Investigatória, instaurada nos termos da Portaria nº 222/2016-
GAB/SIND de 31/08/2016, publicada no DOE, edição nº 33.204 
de 02/09/2016, prorrogada pela Portaria nº 299/2016-GAB/
SIND de 06/10/2016, publicada no DOE, edição nº 33.241 de 
14/10/2016; 
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção. 
R E S O L V E: 
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido; 
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139407
PORTARIA Nº 35/2017-GAB/SIND. BELÉM, 19 DE 

JANEIRO DE 2017. 
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO os termos do Ofi cío nº 02/2017-GAB/SIND, 
de 17/01/2017, fi rmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
Investigatória, instaurada nos termos da Portaria nº 355/2016-
GAB/SIND de 18/11/2016, publicada no DOE, edição nº 33.255 
de 22/11/2016, prorrogada pela Portaria nº 402/2016-GAB/
SIND de 21/12/2016, publicada no DOE, edição nº 33.276 de 
22/12/2016; 
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção. 
R E S O L V E: 
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido; 
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139408
PORTARIA Nº 59/2017-GAB/PAD. BELÉM, 18 DE 

JANEIRO DE 2017. 
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO o Memorando nº 01/2017-GAB/PAD, de 
17.01.2017, da Comissão do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR instaurado através da Portaria Nº 425/2016-GAB/
PAD de 31/08/2016, publicada no DOE nº 33.204 de 02/09/2016; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 180 e 265, IV, “b” do 
Código de Processo Civil, norma subsidiária ao Procedimento 
Disciplinar; 
R E S O L V E:
I – SOBRESTAR, o PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 
instaurado através da Portaria supracitada, considerando que o 
imputado se encontra debilitado em razão de problemas de saúde 
ocasionados por Acidente Vascular Cerebral, estando a Comissão 
Processante no aguardo de manifestação técnica da Perícia 
Médica do Estado quanto ao estado de saúde do imputado, até 
que cesse tal pendência. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139409

PORTARIA Nº 60/2017-GAB/PAD BELÉM, 18 DE 
JANEIRO DE 2017. 

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO o Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 261/2016-GAB/PAD, de 
14/06/2016, publicada no DOE edição nº 33.149 de 16/06/2016. 
R E S O L V E: 
I – ARQUIVAR com fundamento no art. 201, I, da Lei Estadual nº 
5.810/94, o Processo Administrativo Disciplinar supracitado, por 
não restar provada a ocorrência de infração disciplinar por parte 
do servidor M.P.S., matrícula nº 303232-1; 
II – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes quanto ao competente registro; 
III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139410
PORTARIA Nº 61/2017-GAB/PAD BELÉM, 19 DE 

JANEIRO DE 2017. 
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO O Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de SINDICÂNCIA PROCESSUAL 
instaurada pela Portaria nº 121/2016-GAB/SIND, de 02/06/2016, 
publicada no DOE edição nº33.141 de 06/06/2016, bem como 
os fatos denunciados nos autos do Processo nº 934186/2015 e 
anexos 946819/2015 e os demais fatos conexos;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; 
R E S O L V E:
I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
A.L.F.R., matrícula nº 5062845-3, por transgressão, em tese, ao 
art. 190, XIX, da Lei nº 5.810/94; 
II – CONSTITUIR Comissão composta pelas servidoras MARIA 
JOSÉ SILVA DO NASCIMENTO, Mat. nº 5090580-4, DAYSE RUTH 
TAVARES DA SILVA, Mat. nº 454680-1 e GEORGINA TAVARES 
SARMANHO, Mat. nº 301973-1, para sob a presidência da 
primeira, apurarem no prazo inicial de 60 (sessenta) dias, o 
qual poderá ser prorrogado por igual período por conveniência e 
necessidade da Administração Pública; 
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual; 
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente 
Ato. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139411
PORTARIA Nº 63/2017-GAB/PAD BELÉM, 20 DE 

JANEIRO DE 2017. 
À OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015. 
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo 
nº 923980/2015 e demais fatos conexos; 
CONSIDERANDO os termos do Despacho exarado pela Ouvidora 
– Ouvidoria/SEDUC; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; 
R E S O L V E:
I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
G.N.C.S., matrícula nº 57233986-1, pelo cometimento de 
transgressões, em tese, tipifi cadas nos arts. 178, XI c/c art. 190, 
III, V, VIII e X, da Lei nº 5.810/94; 
II – CONSTITUIR Comissão composta pelas servidoras MARIA 
ELISABETH DAMASCENO PINTO, Mat. nº 5743036-1, CÉLIA 
REGINA SOUZA DA CRUZ, Mat. nº 761303-1 e IZABEL BARROS 
BRAGA, Mat. nº 772135-1, para sob a presidência da primeira, 
apurarem no prazo inicial de 60 (sessenta) dias, o qual poderá 
ser prorrogado por igual período por conveniência e necessidade 
da Administração Pública; 
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual; 
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente 
Ato. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 139686


